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EMENTA

 PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE AGREGA FUNDAMENTOS AO 
DECRETO PRISIONAL. PREJUDICIALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL. PLEITO PREJUDICADO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PREJUDICADO PELA SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ENTENDIMENTO DA SÚMULA N. 648 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. NULIDADE. SUPOSTA 
AGRESSÃO AO AGRAVANTE PELOS AGENTES 
ESTATAIS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

In casu, da leitura da sentença condenatória, verifica-se que o 
Magistrado de primeiro grau manteve a custódia cautelar do agravante, 
agregando fundamentos novos ao decreto prisional, tendo ressaltado que: 
“Considerando que o réu respondeu ao processo preso, foi condenado ao 
regime fechado, é reincidente, havendo reiteração delitiva, indefiro o 
direito de apelar em liberdade”. Dessa forma, quanto à ausência de 
fundamentos da prisão preventiva, o pleito encontra-se prejudicado.

2. As razões expendidas pelo juízo de primeiro grau para 
indeferir o pedido de nulidade em razão da busca pessoal não mais 
subsistem. Após encerrada a devida instrução processual, fundamentos 
diversos e complementares foram apresentados pelo magistrado 
sentenciante. Assim, diante do novo contexto fático, evidente a perda do 
objeto do presente reclamo. Os novos fundamentos devem ser 
submetidos perante o Tribunal a quo antes de serem aqui analisados, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância.

3. O pedido de trancamento da ação penal por ausência de 
justa causa fica prejudicado com a superveniência de sentença 
condenatória. Inteligência da Súmula n. 648 desta Corte Superior de 
Justiça, que dispõe que "A superveniência da sentença condenatória 
prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa 
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feito em habeas corpus".
4. No que se refere à alegada agressão por um dos guardas e 

possível nulidade da prisão, o entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que "A comprovação a respeito da ocorrência ou não das 
alegadas agressões policiais é matéria que demanda incursão no 
contexto fático-probatório, providência incabível na via ora trilhada" (AgRg 
no HC n. 669.316/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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feito em habeas corpus".
4. No que se refere à alegada agressão por um dos guardas e 

possível nulidade da prisão, o entendimento desta Corte Superior é no 
sentido de que "A comprovação a respeito da ocorrência ou não das 
alegadas agressões policiais é matéria que demanda incursão no 
contexto fático-probatório, providência incabível na via ora trilhada" (AgRg 
no HC n. 669.316/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021).

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RODRIGO NEVES DA 

SILVA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 233/237, em que julguei 

prejudicado o recurso em habeas corpus.

No presente agravo, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão, 

alegando ilegalidade na busca pessoal realizada por Guardas Municipais. Afirma que 

não havia fundada suspeita de que o agravante estivesse na posse de arma proibida, 

papéis ou objetos que constituam corpo de delito. Sustenta afronta ao art. 241 c/c art. 

244, ambos do Código de Processo Penal – CPP.

Assere que houve agressão física contra o agravante por parte de um 

dos Guardas Municipais.

Sustenta ausência de justa causa para o exercício da ação penal, o que justifica 

o trancamento da ação penal.

Requer, assim, "que seja conhecido e procedimentado seu Agravo Regimental 

e, desde que a r. Decisão monocrática impugnada não seja reconsiderada, que seja 

submetido a julgamento da Quinta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

para no final, dar provimento ao Recurso em Habeas Corpus nº 188.040/SP, 

concedendo-se a ordem de habeas corpus para revogar a prisão preventiva do 

paciente e determinar o trancamento da ação penal por falta de justa causa" (fls. 

242/254).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A irresignação cinge-se acerca do reconhecimento da nulidade do flagrante em 

razão da busca pessoal feita por guardas municipais, bem como o trancamento da 

ação penal. 

Documento eletrônico VDA40726565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 19/03/2024 12:57:52
Código de Controle do Documento: 13ba315e-1a83-42c0-a3e7-4325fa3da9fc



Inicialmente, faz-se mister mencionar que, conforme as informações prestadas 

pelo Juízo a quo, às fls. 223/224, foi proferida sentença em 9/8/2023, sendo o ora 

agravante condenado pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06, à pena de 6 anos, 6 meses e 22 dias de reclusão, no regime inicialmente 

fechado, mantida a custódia cautelar com base em fundamentos diversos daqueles 

utilizados na decisão da preventiva.

In casu, da leitura da sentença condenatória, verifica-se que o Magistrado de 

primeiro grau manteve a custódia cautelar do agravante, agregando fundamentos 

novos ao decreto prisional, consoante se extrai do seguinte trecho do julgado, in verbis:
 

“Considerando que o réu respondeu ao processo 
preso, foi condenado ao regime fechado, é reincidente, 
havendo reiteração delitiva, indefiro o direito de apelar em 
liberdade.”

 
Nesse contexto, verifica-se que, diante da alteração do cenário fático-

processual, consubstanciada no advento de novo título judicial decorrente da sentença 

condenatória proferida em desfavor da ora recorrente, fica superada a alegação trazida 

na impetração que ataca os fundamentos na manutenção da prisão preventiva por 

ocasião do reanálise do decreto preventivo.

Ademais, conforme sedimentado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, os fundamentos acrescidos ao novo título adotado para justificar a custódia 

cautelar, devem ser submetidos à análise do Tribunal de origem antes de serem aqui 

apreciados, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NOVO TÍTULO. NOVA FUNDAMENTAÇÃO. EFEITOS DA 
CONDENAÇÃO. PERDA DO OBJETO.

1. Na sentença condenatória, foi novamente 
analisado o cenário fático- processual, entendendo-se 
necessária a manutenção da custódia do réu, pois, além de 
ainda estarem presentes as causas que a determinaram, 
agora tal medida é reforçada com novo fundamento, ou 
seja, como um efeito da própria condenação penal (a 
reprimenda fixada).

2. Ora, a superveniência de sentença penal 
condenatória, na qual se nega ao acusado o direito de 
recorrer em liberdade, com novos fundamentos para 
justificar a prisão preventiva conduz à prejudicialidade 
da ação constitucional de habeas corpus ou do recurso 
em habeas corpus dirigidos contra decisão 
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antecedente de constrição cautelar (AgRg no HC n. 
461.932/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
19/08/2019). 3. Agravo regimental improvido (AgRg no 
RHC 157.779/MA, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 
21/02/2022).

3. [...] In casu, da leitura da sentença condenatória, 
verifica-se que o Magistrado de primeiro grau manteve a 
custódia cautelar do agravante, agregando fundamentos 
novos ao decreto prisional, tendo ressaltado que: "Sendo 
conveniente assegurar a aplicação da lei penal em 
consideração ao crime praticado e tempo de pena 
arbitrada, preserva-se o estado de custódia do 
processado". Dessa forma, quanto à ausência de 
fundamentos da prisão preventiva, o pleito encontra-se 
prejudicado (AgRg no HC n. 712.721/RJ, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 02/03/2022).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 717.891/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 13/5/2022.)
 
No que se refere à alegação de ilicitude das provas por ilegalidade na busca 

pessoal realizada por Guardas Municipais, o pleito também se encontra prejudicado, 

tendo em vista que foi analisado pelo Magistrado sentenciante, que entendeu não ter 

ocorrido nenhuma ilegalidade no flagrante do agravante (Ação penal n. 1500781-

19.2023.8.26.052), conforme se verifica:
 

"Com relação à competência da Guarda Municipal, 
a Constituição da República a insere no capítulo da 
segurança pública e prevê que: "Art. 144. § 8º Os 
Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e 
instalações, conforme dispuser a lei." . Não se ignora que o 
Supremo Tribunal Federal, na ADPF 995, atualmente 
analisa se a guarda municipal é órgão de segurança 
pública, sendo que existem precedentes, inclusive em sede 
de repercussão geral(Tema 544) no sentido de que os 
guardas municipais executam atividade de segurança 
pública, confira-se:

 
CONSTITUCIONAL. DIREITOS SOCIAIS. COMPETÊNCIA 
PARA O JULGAMENTO DALEGALIDADE DE GREVE DE 
SERVIDORES PÚBLICOS CELETISTAS. JUSTIÇA 
COMUM.FIXAÇÃO DE TESE DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. 
É competência da justiça comum, federal ou estadual, conforme 
o caso, o julgamento de dissídio de greve promovida por 
servidores públicos, na linha do precedente firmado no MI 670 
(Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Rel. p/ acórdão Min. GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 30/10/2008). 2. As Guardas 
Municipais executam atividade de segurança pública (art. 144, § 
8º, da CF), essencial ao atendimento de necessidades 
inadiáveis da comunidade (art. 9º, § 1º, CF), pelo que se 
submetem às restrições firmadas pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do ARE 654.432 (Rel. Min. EDSON 
FACHIN, redator para acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/4/2017). 3. A essencialidade das 
atividades desempenhadas pelos servidores públicos conduz à 
aplicação da regra de competência firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no MI 670, mesmo em se tratando de 
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servidores contratados pelo Estado sob o regime celetista. 4. 
Negado provimento ao recurso extraordinário e fixada a 
seguinte tese de repercussão geral: “A Justiça Comum Federal 
ou Estadual é competente para julgar a abusividade de greve de 
servidores públicos celetistas da administração direta, 
autarquias e fundações de direito público”. (RE846854, 
Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
022DIVULG 06-02-2018 PUBLIC 07-02-2018) (grifei)

 

A Lei 13022/2014, que dispõe sobre o Estatuto 
Geral das Guardas Municipais" estabelece:

 
Art. 3º São princípios mínimos de atuação das guardas 
municipais:
(...)
III - patrulhamento preventivo;
Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, 
respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:
(...)
III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do 
Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os 
bens, serviços e instalações municipais;
IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança 
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;

 

Depreende-se, portanto, que a legislação de 
regência insere dentre as atribuições da Guarda Municipal 
a atuação na ação preventiva, de forma integrada com os 
órgãos de segurança pública.

Fixadas tais premissas, tem-se que as declarações 
de guardas municipais possuem relevância e autorizam a 
condenação, quando isentos de má-fé ou suspeição, e 
apoiados nos demais elementos de prova, como na 
hipótese.

Além disso, cuida-se de crime permanente e, nos 
termos do artigo 301do Código de Processo Penal, 
qualquer pessoa pode prender quem esteja em flagrante 
delito, considerando, ademais, que a prisão decorreu de 
abordagem, em via pública, após fundada suspeita, 
considerando que o réu estava em local conhecido como 
ponto de tráfico de drogas, sendo flagrado no momento em 
que segurava uma bolsa e tentava se esconder atrás de 
uma mureta.

Não há qualquer indício de prova que autorize 
concluir que os guardas tenham forjado o flagrante 
conforme alegado pelo réu. E nem que o acusado tenha 
sido agredido no momento da prisão, observando-se que o 
laudo de fls.54-55 indica que o acusado não apresentava 
lesões."

 
Assim, não há como negar a perda superveniente do objeto do recurso 

ordinário, porquanto as razões expendidas pelo juízo de primeiro grau para indeferir o 

pedido de nulidade em razão da busca pessoal não mais subsistem. Após encerrada a 

devida instrução processual, fundamentos diversos e complementares foram 

apresentados pelo magistrado sentenciante. Assim, diante do novo contexto fático, 
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evidente a perda do objeto do presente reclamo. Os novos fundamentos devem ser 

submetidos perante o Tribunal a quo antes de serem aqui analisados, sob pena de 

 incidir em indevida supressão de instância.

Acrescento que o pedido de trancamento da ação penal por ausência de justa 

causa igualmente resta prejudicado com a superveniência de sentença condenatória. 

Inteligência da Súmula n. 648 desta Corte Superior de Justiça, que dispõe que "A 

superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação 

penal por falta de justa causa feito em habeas corpus".

A propósito, confirma-se o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PLEITOS PREJUDICADOS, EM MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS OU EM INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA IN CASU. NO MAIS, NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. RECURSO DE AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
eg. Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente 
os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, como já decidido 
anteriormente, o pleito de trancamento da ação penal 
restou prejudicado, em virtude da superveniência da 
sentença penal condenatória em face do agravante, de 
modo que não é cabível a utilização do instrumento 
heroico em situação como a presente: "A 
superveniência da sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa 
causa feito em habeas corpus" (Súmula n. 648/STJ). 
Corroborando, "a superveniência de sentença 
condenatória torna prejudicado o pedido que buscava 
o trancamento da ação penal sob a alegação de falta de 
justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a 
insubsistência do exame de cognição sumária, relativo 
ao recebimento da denúncia, em face da posterior 
sentença de cognição exauriente" (HC n. 384.302/TO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
9/6/2017).

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 697.311/SC, relator Ministro 

JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJDFT), QUINTA TURMA, DJe de 15/12/2021).

 
No que se refere à alegada agressão por um dos guardas e possível nulidade 

da prisão, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que "A comprovação a 

respeito da ocorrência ou não das alegadas agressões policiais é matéria que 

demanda incursão no contexto fático-probatório, providência incabível na via ora 
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trilhada" (AgRg no HC n. 669.316/PR, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 8/6/2021, DJe de 14/6/2021).

Ademais, a Corte de origem asseverou que: "Por fim, com relação à afirmação 

de que Rodrigo foi agredido pelo guarda municipal Régis, conforme já pontuado 

quando do indeferimento do pedido liminar, verifico que na decisão que converteu a 

prisão em flagrante do paciente em preventiva, foi determinada a expedição de ofício 

ao Comando responsável, para apuração dos fatos, bem como foi determinada 

posteriormente a apresentação do guarda municipal para a audiência designada (fls. 

114), tendo, portanto, sido tomadas medidas cabíveis para apuração do relato de 

agressão" (fl. 169). Dessa forma, não há ilegalidade a ser reparada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 188.040 / SP
Número Registro: 2023/0354837-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007811920238260526 2123796 21746058520238260000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO NEVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL SERAFIM DA SILVA - SP454482
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO NEVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : SAMUEL SERAFIM DA SILVA - SP454482
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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